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INTRODUÇÃO

O presente artigo objetiva estudar a acessibilidade digital e sua importância na

inclusão da pessoa com deficiência visual nos espaços de sociabilidade. Ao perpassar pelo

histórico da deficiência na sociedade, tornando explícito como indivíduos com deficiência

eram vistos e tratados nas mais diferentes épocas da história da humanidade, este artigo

pretende demonstrar a importância da criação de meios que tornem a sociedade mais inclusiva

para as pessoas com deficiência.

Num segundo momento se apresenta o contexto e os desafios da acessibilidade, bem

como as dificuldades sociais que a pessoa com deficiência enfrenta, ainda apresenta a

necessidade de se garantir tecnologias assistivas que viabilizem uma autonomia e máximo de

liberdade inclusiva aos deficientes visuais. O trabalho também dedica um espaço para tratar

das inovações legislativas e sobre as políticas públicas e decisões judiciais atinentes ao tema,

buscando melhor compreender os desdobramentos da esfera abordada.

METODOLOGIA

No que tange ao itinerário metodológico, utiliza-se o método de abordagem

hipotético-dedutivo (Gil, 1994), observando os seguintes procedimentos: seleção de

bibliografia e documentos afins à temática e em meios físicos e na rede de computadores,
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interdisciplinares, capazes e suficientes para a construção de um referencial teórico coerente

sobre o tema em estudo que responda o problema; leitura e fichamento do material

selecionado; reflexão crítica sobre o material selecionado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

1. UM BREVE ITINERÁRIO HISTÓRICO SOBRE A DEFICIÊNCIA : DA

DESIGUALDADE A INCLUSÃO

Para melhor compreender o contexto das dificuldades encontradas pelas pessoas com

deficiência na sociedade, torna-se necessário analisar aspectos acerca da história da

humanidade no que tange ao tema da deficiência, sendo possível perceber a evolução social

da percepção do referido tema, perpassando por três grandes modelos de deficiência que

foram elaborados a fim de justificar e entender como e porque alguns indivíduos possuem

certas limitações, bem como o papel da sociedade nestes processos.

Conforme lembram Gomes e Garcia (2017), o primeiro modelo remonta às sociedades

antigas e é conhecido como Modelo Religioso, o qual justificava a deficiência com base nas

causas sobrenaturais, em mitos e nas crenças em criaturas maléficas. Neste momento a

deficiência era entendida como um castigo/punição por um pecado e, por ser considerado um

pecador e impuro o indivíduo era excluído da sociedade. O segundo é o Modelo médico que

entendia a deficiência como defeito do corpo humano que deve ser corrigido e, então, a

pessoa com deficiência deveria dispor-se a sua reabilitação para ser vista como alguém

normal. O terceiro e último modelo surge na tentativa de estabelecer um diálogo entre as áreas

humanas e sociais para expandir o entendimento da deficiência. Este é o chamado Modelo

Social que entende a deficiência como um defeito da sociedade, que não se ajusta para atender

a todas as necessidades. Percebe-se que, ao longo do tempo, ocorreram mudanças (positivas e

negativas) na seara analisada, mas que, infelizmente, os indivíduos que vivem a deficiência,

seja ela em seu aspecto físico ou intelectual, diuturnamente ainda enfrentam inúmeras

situações de preconceito e exclusão, o que corrobora para os cenários de desigualdades

sociais.
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2. ACESSIBILIDADE DIGITAL: UMA CONDIÇÃO PARA O MUNDO

A acessibilidade digital é vista como um direito fundamental, garantido por

legislações como a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que

dispõe de diversos direitos que devem ser assegurados às pessoas com deficiência pelos

Estados Partes, e a Lei Brasileira de Inclusão. Essas leis exigem que os meios digitais sejam

acessíveis a todos, promovendo tecnologias assistivas como leitores de tela e sistemas de

reconhecimento de voz.

É ensejado por insuficiência de meios, tais como, ferramentas, estrutura tecnológica e

educativa que promovam o acesso igualitário e seguro às plataformas digitais, incidindo na

maximização de desigualdades que comprometem o exercício à cidadania e democracia.

Outrossim, lembra Vasconcelos (2023, p. 25) a exclusão social digital é a impossibilidade

imposta ao indivíduo de ir e vir entre as dimensões do mundo, seja físico ou virtual, cerceando-lhe

direitos de participar, pertencer, se expressar, se informar, educar-se e desenvolver-se dentro do corpo

social contemporâneo e entre novas formas de ser cidadão. É ensejada por insuficiência de meios, tais

como, ferramentas, estrutura tecnológica e educativa que promovam o acesso igualitário e seguro às

plataformas digitais, incidindo na maximização de desigualdades que comprometem o exercício à

cidadania e democracia.

Sabemos que uma das mais notórias dificuldades enfrentadas pelos deficientes visuais

é a dificuldade para a leitura de textos, nesse sentido, para solucionar a questão surge o

Tratado de Marraqueche, em conformidade com os princípios da não discriminação, da

igualdade de oportunidades, da acessibilidade e da participação e inclusão plena e efetiva na

sociedade, proclamados na Declaração Universal dos Direitos Humanos e na Convenção das

Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Tal tratado tem por objetivo

combater a carência de livros, revistas e outros materiais em formatos acessíveis voltados para

pessoas com deficiência visual , conforme preceitua o Art. 1º:

Art. 1º Fica promulgado o Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso a
Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com Deficiência Visual ou com Outras
Dificuldades para Ter Acesso ao Texto Impresso, firmado em Marraqueche,
em 27 de junho de 2013, anexo a este Decreto.
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Sendo assim, as tecnologias assistivas surgem como um meio prático para a aplicação

da acessibilidade e igualdade digital, garantindo o acesso seguro, rápido e eficiente dos meios

de comunicação à toda a população, fazendo valer a igualdade prevista em nosso

ordenamento jurídico pátrio, a fim de garantir autonomia a todos os indivíduos para que

exerçam livremente as tarefas do dia a dia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao concluir este estudo, torna-se claro, por meio dos dados e reflexões apresentados

pela pesquisa, a importância da inclusão digital para a pessoa com deficiência, uma vez que

atualmente utilizamos dos meios digitais para quase todas as atividades cotidianas,

tornando-se evidente que medidas como as tecnologias assistivas são uma importante

ferramenta de inclusão, na medida em que as mesmas promovem dignidade e cidadania a seus

usuários, os quais podem realizar suas tarefas de maneira independente, fomentando, ao

mesmo tempo, processos de emancipação.

Desse modo, destaca-se a importância da sociedade na construção de diálogos e

também meios materiais para fomentar a inclusão digital às pessoas com deficiência, em

específico aos que enfrentam a deficiência sob o aspecto visual pois, conforme ensina o

modelo social, a deficiência não deve ser entendida como um problema individual da pessoa,

mas sim, uma preocupação de toda a sociedade, eis que, ainda nos dias atuais, não acolhe de

forma eficaz, a todos em suas diferenças e particularidades. A diferença, pois, deve ser vista e

reconhecida como uma potência humana, e não mais como um motivo de inferiorização.
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